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Aos 02111~ / lOOl, fuç0 ea!J;s autos co110lu1oe ao MM 
lulz f'ct~r11l '» i:r"'1!1 ~f,fto Fcdr.mí de Landi-inn. Pitm constar. 

.,. luvrci este 1c:m10. ~?" z;rr~ 
j 

/' 

! 

í 

•. 1 
AÇÃO ClVI.LPÚ.BJ.,lCA N. l!.l!JV.70.U.l.007514-6 . . 
Autorn: -ASSOCIAÇÃO NACION'AJ~~· lOS ATJNGJDOS POR .BARRAGÉNS-.ANAB 
n.6111u - COMPANHIA l)Al-tANAENSJ: J).E ENERGIA ELÉTR!CA-COPE.L . 

• lNST11'U'fQ. llR.'\.SJL~lRO E RECURSOS NATURAfS RENOVÁVEIS F. 
l\:JEIO AMlllEN'l'J~ •. Jn°AMA · 

1 ·. 

DECJSÃO 

. 1 
1 Trnh•· ab de Açllo Clvll Pública de rcsponsabilldadci eor 

~anos ao patrimõnio natural, cultural (, scclal, proposta no dta 03.11.99 peht ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DOS ATINGIDOS .POR ;BARRAGENS - ANAD em face .da COMPANHIA· 
FARANAENSE DB ENERGIA ELÍ!TltlCA - COJ?EL e INSTITUTO· BRASll.ElRO DE 
RECURSOS NATURAJS RC::NOVÁV!31S E MEIO AMBIENTE. 

•,. 

. . 
. "-.tirmn a autora que a COPEI. vem patrocinando 4 proj~to:s 

de construção de uslnas l!i.drelêtrictH nn Bacia do. Rio Tibagi, culo Estudo de, Inventârio 
Éncrg~tic;o resultou na deflniçãn de 0'1 uproveltamentos, quais stjcun; Usinas Hidrelétricas de 
Jntnii:inho, Cebolão, Si\u JeJ·lloimo, M.1rná, Telêmaco JJcu·bn, TibRgl e Sanca Branca, · 

' . 
1 

Conl u~o; o Estudo do Impacto Ámbicntal dos 
Apmveitamentóa Hidrelétrlco» (ElA>ll e orespectivo Relatório (RIMA) para ccnstrução das 4 
usinas, denomlnndas do J,,t11i2h:ho, Cchotlfo •. SiP Jer8nbno e Mavá. apresentados pela 
COPEL ao J.BAMJ\ peru fins de ;miilise e li_eeneifttnento ambienta:, estão sendo feitos 

· lseladnmente para c~da usinn, situaçn:> que aüonta a Lei deRecurses Hídricos (Lei 6,938/81 i) 
./ 9.433/97) e as normas gerais de Direit i Ambiental Brasileiro. · 

Sustenta que deve ser realizado um único .Estudo de Impe.cto 
Ambiental do fomu1. global paru á Bacia do ruo 'I'ibag], pois as uaimt11 dofinidaa como 
:fproveítávcis para S.t:r~ção de energl.; elétrica formam um 'complexo que influenolará toda Q 
Bacia do Rio Tibagi, de· fürm11 sinérgi,~1i. · · , . 

. Seu mdo II autora, os 4 projetos para lmplement 
usinni, de Jatail'inho. Ceboíãu, sao Jtit()nimo e Mauá signifícnm. em conjunto. '4968 Ml~, 
Kntl de 1\rens nlA.gnd1U., 1UJ1b IJ~ sou mi!hGe~ ·ae. re111!1 cm con:sta ••. 1çAo. !JO milhões de 



em projoto.s; 1tu\i, de 2.000 fümili11t 111i serem 11tlngld1ts; nprc,~hnndEtmente s.oue (três mUj 
índios n nrcrn atingidC!i e J1 •nunicfp os set15o nb111·c11do11 paio empreendlmento", , 

~ / 
.... Reqm r• ºº finl+J, o deferimento de liminar pnra IUSJ)Elll;lo 

dot precedhnentcs nth,\luii;o•utlvo~ ,1un cstlto se1tdo 11p1•iclndos pelo IBAMA de forma 
lsof ndn, determlnando que o empreen- [edor apresente um único EIAIRTMA para. se ãferir a 
viabilidade do.uso do Riu Tibl'.lyi para a !l'f)duorto de energla elétrica, com base M L~l 9.433/97, 

'remi( em vlsta o dlsposro no art. 21) da Lei 8.437/92. deixou .• 
se parn aprecinr o ptdida dr: li1uii,a1· .ip~ as manifüsta915e~ dns re11 (fl, 4UI) 

1 • 
Oi,v:dtimentc intimttdô, o JB.Afv!A alegtt que desde 17 de 

julho de 1998 a autarqula determinou ~ COPEL ~ apresentação do estudo ccnsolldado 'doa 
EINIUMAS das hidrelétricas CLlio pl'oJ~tc- se efetiv11sse sobre a bacia do Rio Tibagi. exlstíndo, 
por conseqüêncl», fbllç de interesse pr«:11lfssual p~a o prosseguimento do feito (fhr. 429/~3~). 

1 
1 A CU.f UL, · por sua vez, também lnslstlu na extlr.ção do 

processo sem julgamento do mérito, :.qb o mesmo fundamento, 01.J ,eja, a apres~ntaç&o d~ 
estudo consolidado. pnrn nproveitamer.tç de 4 usinas bid1 d~tricu na Bacia do ruo Ttbagi, 
juntando aos autos o respecrlvo HINR11'1A. · 

_ A nut )JCI., em reoposto. nflrma que não houve perda do objefo 
da present~. açno, pois 1t COJ1fü. t1pi:e J~~tou .EIA consolidado relativo R apenas 4 pontos de 
aproveitamento, quando no E:itudo de: nventário Energético da Bach, Hidrosráfica do· Riq 
1lbttgl o total de usinas a serem eousm.l 11s é de '1. Requer, ao fiMl, o prou~guhn@ttto do feito 
e; sustenta n deferlmento d~ Iimínur, :rnpendcndo os prccedirneníos adminlstrativos i4 serem 
apreeiadcs pelo IBAMA. · 

. A COPf.:L, lntimada a se manlíestar, aduziu que " .•. apesar do- 
invetuária ter /<111mlfr1flu " J.lus~'i,>l/u./ade de potencial energênco para sete (7) 
ampreendlmemos, a COPEl .. <J11c1 if a cuncessianárta autárizada pil!n ANEEI. JXI"':' etaboraçõo 
dos estudos de l'ínhi/Mt1tfu JWl'Ll tiwh·/r,,ç,7r>, decidiu realizo» ,'iOllllJhlr.t quatro to barragens, 11(10 
exlstindo nenhuma ohrigmcwhi,h/11 ~/;.4 i/wJ SI/ faça análisa de todo o potencia! levanmdo 110 
tnventúrio" (O. 478)., O 1DM1A, i1!; f.s, 482/483. pelas mesmas razões, ratifioa o pedido de 
cnrência da ação, pór perdu de objeto, . . 

I, 

,,/ 

. . nru r • ..zrto do cemplexldade ê importância da mntéria e, ainda, 
,em face do art, 51', §·1° dn Lcd 7.3,1:VH, determinei a vista dos autos ao Ministério.Público· 
Federal, o qual, em elaborado pareee ·i sustentou, em síntese: (a) 11. compctencia da Justiça 
Federal, porquanto ns,Usimis de Ccbolão o São Jerônimo atinglrKo dlretamenre terras lndfg.on&1. - · 
bem como por flgurar.uma nurnrquln fü fornl no pólo passive; (b) a neeessldade de íutegrsção da 
Agência Nacional de Energiu El~trica 10 pçlo pauivo da nçilo; (o) a inexistência dn perdu do 
obieto da o.ção civü púbHc11; e (d) urgêr,oi'1 nu concessão dn IJ111l11nr plelteada, cm tRZlio dR 
comunicaçâo do JOAMA de que rc1tlil,t:r{, o.ud~ncin pública referente: ao BlA para huplrmtação · 
de "Uslnn Hidrelétrica de Siio Ji!róiti_n,(,u no dla.10 de Jnuelro de 2001. (fls. 492/521). Requer à 
juntada de vários dccumenrcs. . · ~ 

Viern~J:· .os a\;toi conclusos paru aprec:iaÇ,lo do pedi de . 
liminar. 
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Declsão •. 
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. Jnlel mente, qmtpro· analisar ; fl prelimina/ de fhltft de 
interesse processual, levantada pelas r s sob fundamento d~ que, a pedido do MPF. o IDAMA 
.determlnou e, a COPEl ... apresentou Er RIMA .ccn10Udndo dos empreendimentos hidreletrícos 
da Bacia- do Rio Tib11gl. A nutora, 1 or sua ver, diz que o interesse no prossegulmento da 
~cmanda persiste, porquanto o .1:!studo presentado refere-se a 4 émpreendímentos, ao passo que 
o complexo hidrelétrico previsto parn Bacia do Rio Tibagl compõe-se de 7 h11rrngen,. 

~ ··· <Runnto j\ pei''1n do obJoto da 11ç1fo: 
! 

r 

. - 
Co111~efeíto, é incontroverso a ,apresentação do Estu4o de 

.Impacto Ambiental consclidado para implementação dai usinil11, hidrelétricas do Mauá, São 
Jerônimo, Cebollto e Jntni1.i11il'->, sendo ate docun-ento pa,te jntegrllJttd do5 presente» autos . 

. T~d~:via, A tese' da auíorn, sufrng~d& também pelo Ministério 
Pi'.:blfco Federal, pane dl\ cuusideraçtto de que t·~l documento não atende, por completo, ài 
disposições da legislação 1trnhient1d1 posto que s :ria necessário o EIA/RIMA relativamente a 
todos os possivels empreendimentos na Bacla do ltio Tiba&!t avaliados em um total do 7 uslnas, 

. Assim •. ainda. iiúo tenha sido apresentado o E44fR,1MA 
considerando as inti::rferenoius na buciq do ruo Tibagj a partir da impl,émei1ts.çlo dsa usinas de 
Mauá, Sito Jerônimo, Cebolão e Jumizi~ho, está c(1nfigu1·ad~ a pretensão resistida na m~dida em 
que :le dbc1it~ a validade <Je.m~ estudo corno fuo dollceucíarnento de ciualquer empreendimento 
hldrelétrlco naquete áren . 

•-. . .-· 

\,;. 

.., Configurado, portante, o interesse processual da autora na 
definiçãç dHS condições fürmni~ para' proucguJmento do rrociesso i\dry,inistraiivo de 
licenciamento ambieruut nu Ui1cin u<r Rio Tibag], •Jev~ « presente ação ti vil públic11 11uuuir com 
decisão sobre n liminar µl~il~,1du. 

.... / 

l.itl.lc1>111.1órcfo uecessãríc da 'AgAncia Nodo.nal de 
Emwg!.n Jt16trlcH: 

./' . Segunde dispõ< o art, 2° da · Lei 9.1127/96, a Agência 
Naclunnl de Energin Elétrh:~1 - ANEEL tem a .lueíldude de regular e fiscalizar a produção, 
transmissão, dístribuiçtío e ccuterelallzeção de energia elétrica. Segundo elita mesma norma, 
incumbe à ANEEL promover as licitações dest-uadas A contratação dCJ concessionárias de 
serviço público para ~ produção, transmlssão e distrlbulção de energia ~iêtricn o para a outorga 
de concessão para aproveitnmento dt potenciais hi-Irêullcoe, 

· Oru, ainde que a controvêrsla ollo disa respeito à eontrataçilo 
de concesslonâria de serviço publico para aproveit miemo de potenelals hidráu;foos, é certo que 
o licenciamento nmbiem1d constitul procedimento preliminar obngatérío para se cheij1· à iàse 
Jicitntõda da consuução das usinns Irldrelétrlcas, sendo procedente, portanto, a afir o do 
MPF acerca da existênctu do iuterésse processual da ANEHL {autarqui11 ·· fed l) no 
acompanhameutc de Iodas a:. Hrna:.: do dtuuo de aprcvehumento hídrelétrloo. 

BBSLSZ~ lv:~l 'CN 
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I .ssim, a ANBEL deve ser chamada a participar do pólo 
passivo da presente açãu, como litlsconsorte necessárta, devendo a parte autora providenciar 
iuu integrnçi1o 1\ lide, Ioruecendo, , cluslve, cópia da petJçiio inicial e da manlfetdaç!o do MPF 
na fls, 492/52 l. · / • 

1 • • • 

- lDn llruãnor requerldm ! 
.. ,\. presente Açao Civii 'P~blicft. centrada b~sicarncnte> na 

defesn do meio tnnl.)lijut~, ccmp» n a. ccncessão de pedido liminar (art. 12, Lel 7.343/85), 
desde que presentes os prl!~supo!lto~ ,1J.spcc1f:co:1 exigidos em todos oa provimentos cautelares, a. 
saber, a rumnçn do bom cJirrito II p perigo na de01orn1 caso o provimento decllnado venha a 
ser atendldo epei~~ no fim,1 da dei llmda. 

./ 

'' !~~isa Unha. em Julio clc-J oogr.içlo sumàrla, pr6prio di;s 
d~QÍIÔeS limÍm\ríU1 reccuheço ll roCeUidade O convenlãneía de deferimento, da medida., 
conforme t1s razões abalxo e!\'.µC>!oltl.sl • 

,)l.:fUlrte, norteando ~ interpretaQlo da matéria, estabeJece a 
Cou,lituiçí'io Federal. em Capítulo edicado exelusivamente ao Moio Ambi~nte, que ·codo,. tim 
direito no meio ambíeute ecol« teamente equflíbmdo, bem de mm 'comum tSo povo ~ 
essenclnl à\ sadln .qualidnlli: de v,t1u, irnpondo,,se no Poiler PúbUco .. e à c.oletlv!dade .º dayu. 
de defendê-lo e pl't$crvli~?o ,1uw~ as presentes e l'ututns ff~ra;Ges (art, 225), Ainda, para 
essegurer n efetividade desse d~:· tito fund,unentnl dos cld11dãos, Incumbo uo l'oder Público 
exlglr, na forma da lel, para iui tnlação de obra ou · atividade potencialrnenle ceusadora de 
significativa dogrndnçiío do melo ambiente, estudo prt.'vlo de impacto' amb!e1u12~, nos termos · 
do inciso !V,§ 1~, do 111~t1mo disposltlvo constituoionul. · 

' R~gulando a legislnçl'to da Pollticit Nacional do Meio · · 
Ambiente, estabelece a Resolução n. O~dÔ Conselho Nacional ·do Melo :Ambiente ... 
CONAMA os cr.itérlos e dh-cta+H.,, gernls para Avalltu;fiu de Impacte A,mbier.tal, dbpondo, · 
no art. 6°, incíso !I, dentre outr:>~ requísltoa' téoníeos, q.:.1e o estudo deverá dl~crim!n11r os 
lmpncto1 positivos a n~gu!i\'(~lt (11~11,Hicoa o adversos), diretos e indiretos, imc,diatos e a m.{dio 
~J.o.ugn..,p1·11zo1? tem1loi·Ü.rit>i. e J~!'n.!.ª!'~~tes .• seu gn1.u de reversibllldade, suas propriedades 
cumulntlvas e sh1frgh:ns ~~ ti dÍ!-l~,il>~1içilo dõs ônus o bcuetlclos soclaís . .._ . -- - 

. . ·i~n. numa análise prellminar do RI RIMA apre,enr&do peta· .. 
., COPEL para fins de liceuciameuto l~~rlca de Mnuil, SRo Jer6nlmo, . 

Cebclão é Jatab:li1ho, <:011.:;tRtu· se, "prima facle", o desetendimento à lc:gisla9lo ambiental 
cita.da, porquanto os impactos a lll:.ientais decorrentes da consln19l\o das uslnas hldrelétrleas · 
envolvem tão-somente o su1.ãuttC: ;·fo dos EM/RJMAs de oad4 empreendimento, deixando de 
considerar os él'eltosi nl-\gmivos t:nmu?ntlvo1 e 1lnérglcos caso venham a ser [nstalados, no· 
futul'o, todos os pos$(vei~ p()nto~ de aproveitamento energétlco. 

t. 

; · O próprio EIN.RJMA da COPEL permite essa. deduQ.Ko ao . ,. . 
afirmar, logo no lnlclo, exptlclrundo tt metodologia utilizada no trabalho (foJh& os· do m~ 
anexo aos RUf.oY), que u ••• (Jg 1,Untt.•16at!co11 tltnblontnle nq\ll 11pr«:11entadott do 8~11t~HJI doa . 
n1tt·ur.ntRdos bolal1111m!Utt uc..s c,ulltro Jti'.J)./lUMA, ,mjn funçllo ó propici.r.r uma vttiJo ;er. 
aituffção ambiental da baeiu do Tibn:ti 1, rlu regi~es de Cf\ne smpreendlmeeto, para permitir urna tttê 

1 

~ 
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1 

' ' 
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comp1eenslfo da au~liifl integrmín do; im~actcf e dos programas amblemals a sarem adut.ados nm nivel \ 1 

de baçi1 hidn:,ar.áflca", (destaquei), , . , 
~ l ' 

I.Ju recante '- necessidade de anAlbc cum~!adva dos danos/· 
ambi ~ntals no ElAI.Rl.lvlA. vejn-se o mLl!lisf rio de Pauto Aillmso Leme Machado: · 

· .. o, Ílnf ~atati dewrão ser aval111doi .im 11uu •propriod~dos 
cmm,hiti"~r& o sinergêticas'; 'Sinergluno....,. na11ociA~lQ C1lsnult&noa 
úu ttois pu malt. fntore, qu13 contribu~in parn unin l\~li!o 
1•e1mltmuq n.1pe1•Jar àqucln oblJda indh·iduitlmcnCt:- pelÓ& fRCoren 
suh ns ,~1~smas eondlções'. 1,evomdo-$a em conta Olll ofeitot; 
iit\C.'l'~étiL~· s edvindos da execnção do uma obra e/ou .,itivldade, o 
~~tudo d!I impacto ambiental terá que, 137A determinadu11 caso!, 
iudlcinr ,, 13J.idna d.~ alterai;i{a do abtema do produçlto cm cutras 
ctm,, e/cu ativldtdasjá ex.istentcs 11a 4rea. Ir.lo porque o 11inergillmo . 
pod~r{1 n•1 ,ntar de taJ modo a poJuiç«o óu u agrnsifo ;I) ;unbiimto, 
que ufl'1 hf::1tarllo· medldaJ a serem t1xscmsda.s _p;Jo 1cqmirentc da 
lic~nça , I 11 autorbnçtfo (Direito Ambienta! .Br.asi!oiro, ?' odlçio, l 
1999, ps (il/162) _ 

·-· ~ 

. ~ ., ... 
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. . 
Corrobc rando a prcsen9a d.n pJausJbJUdnde do dJrelto 

nílt'.mado, tem-se a ·1urorrunçlio T~cnics, i~ -109/00, reallndn p~la equipe técnh:n 11mblcnt2I 
. dn 4~ Cfün4ra de Cuotcl<!Untílo e Re\ i lio do Mblistédo Pú.bfko Fedem), quo tove por 
. objeto o Estudo de lmpacro Ambíenml1' agrado dos Aproveltamentoa Hidrelétricos do Rio 
·fiJ,agi. . . . 

' 
Concluiu a equipe técnica do MPF, no extenso documento 

anexedo aos autos pelo M.l:lf (contém WC•8 foJhá.G), que o ElA apresentado pela COPF..L atende 
. -apenas parcialmente ao escopo do U3AM 1\, "d~il<ando do responder ao que consilderamori cissonoial 

cm UJn EIA desta natureza". D12. que " ... d pou(vcl c:om:h1ir que a condtnuçl\o de ,quatro ectudo11 
i1101ndos nãu bnatn pnrn u ~·u,1h~,~·i;1,c:u,,.,, a prevlal!.o e a ,w,11iaçlio de lmp~cto~ da, hldralE:trfc111 
plnnejadus ennteutplaudo-se t1Hl11 a lrn..:in1 j,1 tJoe •estudo• p1u·ch1ie dificilmente ~zostrnri\o, qu•ndo 
unldos, a dlnâmlcn tio to~fo, 1>1,i~ 11 t1i11füuic a t;!Qbnl pode també11,1 ser VAriável e ullo nflet,da nutn,i 
simple1 aomntórin de trnbnflu11' 1rnn:luii:.''. 

,v 

Dc!:ale modo, ntndn c1ue se tr1ih11 de urna átdcg u,{nn 
hi~re!Mrkn a ser co~tstniitfo, o Esh.dc, de .Impacto Ambiental a o respetlvo Re~afôrio 
Arnbientel deveriam considerar a ~ut1tlldode dos lmpActc,s nn llru:f.a BidrográfieR do lUo 
Ti_bflgl. nos termos do: art, s1•. inciso l lL da Resolução N. O 1/86 do CONAM~ conclusão · · 
também JI que chegou o· re.latório d11. Comlssão de Analistas Perlclais dt> MPF e Parecer n. 29/98 
'ih1 Instituto Ambiental do Pun111il . 

. / · _ Alérn e lo!: fortes impactos negativos detectados (rcduQIO di. · l ~. 
biodiversidàdi,, instalação de processos erouívos, obstrução de, fluxo da peixes. deslocamento da 
fauna, redução da produção agropecuária. remoção de fümllias), outro aspecto. q!1e está. R 
merecer especlal 1uern~:iio doi interes~ud,i. JU\ causa e q:.ie chamn a imediata ate1,çilo dest~i20 
consista no fato de qw) os pomos de ilp ·o,·eihtmento cios potenciais energéticos do Rlo .'(i~agl 
podcrfto ntlul'!,k rerrus htt.liy.cruti.: do~ 1;n1s1g1u1g o ·a,1cmwj. cujas áreu estilo lccallzada 
reservas de Barão de Autoni!tU, S1lo Jerô.ilmo, ~puoarnn111 Queimadas e Mocóca. 

. 
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Nesse a t' ucto, não 111:1 pode olvidar que a Constituição 
Fedeml determinar que o nprovehamentc · cs recursas hldricca em torrn11 lndígenas. incluldos 
os potenciaia energéticos, H só puc.ltÍu ser ef6tlvmlua com nutorl.rn~fto do Consre11110 
Nnd«mnl, 01lVtdni1 as coHHJuill:ale,•j uíl'l~nhu,, ficn1,do-n1cs niuguradn ,participtt~lia no1/ • 
resultndo, dn lnvrn, nn rormn <J:t 1ei" (§ JP, ~r~. 231),..Qjg,.,M tendo.n.a.ticitt..noiuwips de m,e til} 
urn2odimcilll! lQoba aido.tk!.iui;u10 obst;tX,f i. 1 

RessnltE-f(i que as reunit";es efetuadas .pela COPEL, e seus 
purcelroa nas terres iudlienn!i. visando cbtt:r a autorização destes p~vos pera construção das 
usinas, mesmo que p!'e::itigí1-.ufas por :1ut•JfJadcs federais, estaduais, mimiolpais, técnícos da 
F{JNÀI e outras entidades, 1u:,i; tlc~1irn~<iin~ das formnli<.lndts previ,tn• em lei, podem ser 
consideradas lnválldas parn sl1lu:idi11r 1,) E.l]AIRlMA em apreço, por descumprimento direto ao 
nrt, 23 l, § 3\ da CJ~, p1focip,1lu1~1\t1J se qonsiderados os fort~, lmpnl!tm1 1oclnh1 e cuJturl\fs 
que serão cnusados ils populnriir>li i,idS,,j11a, d11 nren nretadn> conforme reconhece o próprio 
Ef A/RlMA entregue ptill\ COPBL. . . . . 

. · Do exJ• sto acima, pode-se inforir quo a construção de 
· Aproveitamentos Hidrelétricos, adotudu ::: mo poHtica governamental de desenvolvimento d« 
atividade econômica do Eimulo. deve ncceeseriameotc observar, por influxo emergente de 
mandamento constítuclouul, o prlnclpio Ja. defes11 do mele ambiente. Ou seja~. a garantia. do . 
desenvolvimento sustentável (mclhoi·fa 1h1 qunHdnde de vida humnna dentro do1 limite, de 
tnpatldade dos ecesslstemns) deve J)l\l'tir do Poder I>úMico, ClijOS lltOR adtninlstratlvos devem 
se pautar, m1. aearn ecológica, ':'.,elos princlpios cl4 prevenção e precaução, · .•. . - 

. Sob. ,:s~a 6~1ca, ~ndfl . a. mRgnilude · ~conôrnlca do 
. empreendhnemo que se pretende rcnllaur qo Rlo Tlbngl (estima-se um cusío de ~$650 milhões 1- 

. de reals somente l)fttn: n t:si~la de São Jerônimo), atividade esta potencial e notoriamente 
· · causadora de d~gradaçllo ambientnl, h•·.põe-sc realizar o prévio llcenclamento amblentet da 
forma mnls rlgoro.sm pos.dveJ, nu qual conarem estudo,;, cumulntívos e 1intrgkÔ1i, de todas as 
·int~fer!ncias ambientais na consnução • los pontos do aproveitamento energético. a fim ·do que l 
se possa rei,eunrdar o, ,l!fídwüs i1it~1·tsses dJi9 comnnidaGH loc-oi.t e preservar a 
biodlYe~hJ.ade cxlituntn nst JS:u:ia 11 id rourMic:n. 

.1 

1 

Somente após o cumprimente deste procedimento é que se 
poderá decidir sobre ~ viebllidade do .m,jeto na Bs.ola do Rio Tibagi e, no ct1so nositivo; . . 
eterlvnraente gurnntlr 1)$ 1frescultS e: ruturas gerJlçõcs o dJrcltó no ·mefo imblel1ti' 
ecotegtcameme cquiliÍ1rntlt1. - 

/ 

Nesse contexto, vale ressaltar a advertência de Reclendo 
Silveira. ao fazer anotações sobre o "Processo .Oecisórl<' para n Construção de Aprcveltamentoa 
H i d rei étrl cos": 

l 
"exen1,.loJ marcantes de obras qu~ foram inlai!!dAt o concluldas, 
basead.u apenas em coaslderações 11upúflu1u1 !iabu1 hr.pliç.aiçõov 
;11111lic1 tnis, são 01 CASOS da ,m,iorla, ,enilo de t OJI oe 
tu.1131·~, 11tli111nntosi hidrelétricoe da R11alão Sudeste e, 
recent, ruente, os c:asos de ltaipu, Tucurul, Balbína a tantos ttoi! 
A dett;\.ll1;:Io, como 110 dlase, da rica fauna aqu:litl~ que o.11tan a m 
os Rio I Cirande, Tiflf:ô. Paranapanema etc, é exernpIQ trltte, o tn '"-j"~i"- ·-· ·- '""'"" . '""""''"""· """ .. " .,.,_. 
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\, . 
tomui,, '\1 o~. mesmos erros nos 11provoiJ.nmO\\toi hidre1&trio"1 otnda 
ri or 1·e1 17.:\ r . 
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Qu:inl~ 10 "periculum in mora", este requisito evidencía-s.9. 
pela co1nuuic11çito do lBA:\'J i\ diri~idui tio MPF, dando contu d1, de1lgnaçno de audl!ncfn 
pirbllcn referente nu:1 fürndos Amb ~nti\is da llnoin .Hidrcgráfloa. do Rlo 'I1bagl e da 
irupJantuçllo do ernpreeudimeuto dc.r.~mim•do ''Uisinn Hidrelétrica São 1'»'Õnimo'\ /11 ser 
realizada ainnnhíl, ou liejA, to do j:a~olro de 2001, no Oinnslo Municlpl\l de Eáportea 
"Mohamed A_s~ad Janens", no m!miclpiido Silo Jerônimo da Scrra.,·Pr. . . 

'1 

. No~n- , esslm, que al6m do empreendimento denominado 
"Usina. Hidrelétrica de Silo Jerônimo", e órsito ·ambiental pretende colocar em paut11. para a 
comunidade l\ discnssno sobre os estut o! de Impacto amblentel rcferonlo ts const1uç8as das 
outras 3 usinas (Jutaizinho. Mt1tn\ e Cel,!' Ião), Ocorre que este procedimento; em.prlnelplo, ustA 
irregular, porquanto o ElNRlMA ap esentado pela COPHL ressente-se de vlelos legais, 
tornando imperiosa n inic:dinta suspensl. da. audiênciu publica como meio de se'evítar prejulzos 
irraverslvels !\ô meio amhieme. · 
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lsru 11 i>iito: 
.•.• ~ 

a) dd1,·o n llmh1n1• phtiteAtfa parM o fini d~ rletermfoar a 
,;uwcnsilo do 1)roce<fü11ch<~ ndiu1uii:1r~1t1vo de Ileenciaurento nmblental! J>Rm constr,itlto 
de uslnn hidtel~trie:t ui~ lb..:h, · H htn gs·Mkn cio Rio "flbuHI, su.11portde1tdo, especialmente, a 
nudlêndn -públícn desigund,~ piu·it ,, cUn 10.0J ,lOOJ, ih 14 heras, no .Município de S!o 
Jerônimo dJ\ Serrn-Pr, · · · 

Intimem-se a COPEL e o IBAMA,. corr. ursetteia, para 
cumprimento da llmluar deíeridu. 

b) p1 on'lllva a parto autora. R citação da ANEEL. na for~a do. 
,. 
! 

fundt1ment1u;élo supra. 

, . e) 1.pé•s, cüem-se o lBAMA> a. COPEL u a. ANBBL~ 
.observadas as advertênctns leguls, .eru aminhando-se os autcs à SR.IP ~a inclusrto déatii TÓ rio 
p6?o passivo da ação ., 

'.: 1 ,., d) npresenradas as contestações, à parte autora para, 
_,.querendo, Impugnar. no prazo di: 1 o (1\e2:) dias, 
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I 
./ , v) deflro a [untada 1os documentos apre11entadcia pelo MPF, 

na forma de anexos r,011: nulo~, n. fün ($,} füoilitar o manuseio destes. . . ' . :::> . 

L Adr~~fosé Pluüeíro 
Juiz Fedtrlll Subctltuto 

.l." V1w11 Fodtntl Ili! Lo11drh111 l 
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